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RESUMO

No Brasil, as ações das empresas em relação a mitigação dos problemas ambientais causados

pelas atividades produtivas é relativamente recente. Dentre as possibilidades de se acompanhar

essas iniciativas,  pode-se destacar  a Pesquisa Industrial  Anual  -  PIA, através da variável

Investimento em Controle Ambiental, a Pesquisa de Inovação Tecnológica – PINTEC, ambas

do IBGE, e as informações sobre depósitos de pedidos de patentes, do Instituto Nacional de

Propriedade Industrial - INPI. No entanto, a manipulação, o tratamento e a compatibilização

dessas  diferentes  bases  de  dados  se  constituíram num grande  desafio  tendo  em vista  a

necessidade de padronização e formatação dos dados, identificação e eliminação de registros

duplicados ou com dados faltantes, harmonização dos nomes de depositantes, entre outros.

Desta  forma,  o  objetivo  deste  artigo  é  apresentar  uma  proposta  metodológica  para  a

identificação de patentes ambientais depositadas no INPI,  entre 1998 e 2007, na base de

patentes  obtida  através  do  sistema  MIMOSA desenvolvida  pelo  Escritório  Europeu  de

Patentes, Escritório Japonês de Patentes e o Escritório de Marcas e Patentes dos Estados

Unidos da América. Os resultados alcançados com a aplicação do método proposto permitiram

que a informação obtida através das patentes pudesse ser compatibilizada com a base de dados

da PIA-Empresa e PINTEC.
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ABSTRACT

In  Brazil,  the  practices  for  mitigation  of  environmental  problems  caused  by  the

productive activities of companies are relatively recent. Among the possibilities to observe

these initiatives, we can highlight the Annual Industrial Survey - PIA, by the environmental

control investment variable, Technological Innovation Survey - PINTEC, both from IBGE, and

patent applications, of the Brazilian Industrial Property Institute - INPI. However, the handling,

processing and compatibility of these different databases constituted the main challenge of this

work because the need of standardization and formatting of data, identification and elimination

of duplicate records or missing data, matching the names of applicants, among others. Thus,

this paper presents a methodology for identifying environmental patents of INPI, between 1998

and 2007, achieved from MIMOSA system - developed by the European Patent Office, Japan

Patent Office and the United States Patent and Trademark Office. The results achieved by using

the proposed method, allow that the environmental patents applications can be compatible with

the database of PIA-Enterprise and PINTEC.

Keywords: environmental patent; patents applications database; environmental technologies;

database compatibility.

1. INTRODUÇÃO

O conceito aplicado para delimitação das novas tecnologias ligado as questões ambientais

está em constante evolução, englobando processos, produtos ou serviços que visam melhorar o

desempenho operacional e aumentar a eficiência e a produtividade, reduzindo custos, insumos e

consumo energético, com a finalidade principal de gerar nenhum ou menor impacto ambiental

(WINTER, 2011). Neste aspecto, uma eficiente ferramenta para identificar estas novas tecnologias

relacionadas com dimensão ambiental pode ser o sistema de patentes através da identificação de

patentes ambientais. 

Entende-se que o conteúdo das patentes ambientais representa uma importante fonte de

informação sobre as novas tecnologias ambientalmente adequadas (EST), por exemplo, aquelas que



tratam do combate às causas das alterações climáticas, resolvem ou mitigam os impactos ambientais

ou conservam o meio ambiente e recursos naturais; abordam tecnologias relacionadas a qualidade

ambiental, conservação de energia, desenvolvimento de recursos energéticos renováveis ou redução

da emissão de gases do efeito estufa; facilitam a reciclagem, aprimoram o manejo de recursos, etc.

(SANTOS, 2011). Por esta razão torna-se importante o processo de identificação das patentes com

fins ambientais.

Atualmente  existem  dois  sistemas  para  identificação de  patentes  relacionadas  com

tecnologias ambientalmente saudáveis (EST). O primeiro foi criado pela Organização Mundial de

Propriedade Intelectual (OMPI) e se baseia na Classificação Internacional de Patentes (IPC). Este

sistema permite a identificação de informações sobre patentes relacionados com (i) produção de

energia  alternativa;  (ii)  transporte;  (iii)  conservação de energia;  (iv)  gestão  de resíduos;  (v)

agricultura; (vi) energia nuclear; e, (vii) administrativo (WINTER, 2011). Já o segundo é o Sistema

Europeu de Classificação de Patentes (ECLA), desenvolvido pelo Escritório Europeu de Patentes

(EPO) que conta com subclassificações específicas para melhor classificar as tecnologias verdes,

tais como: (i) tecnologias de energia limpa; (ii)  tecnologias de combustão com potencial de

mitigação; (iii) tecnologias específicas para a mitigação das alterações climáticas; (iv) tecnologias

com contribuição potencial direta ou indireta para atenuação das emissões; (v) redução de emissões

e aumento da eficiência de combustível no transporte; (vi) eficiência energética em construções e

sistemas de iluminação (PORTO e KANNEBLEY JR., 2012).

No entanto, cabe ressaltar que as informações de patentes ambientais obtidas através dos

diferentes sistemas de classificação de patentes podem apresentar grandes limitações, pois em alguns

casos possuem conteúdo muito genérico ou demasiadamente abrangente para enquadramento no

conceito ambiental. Em alguns casos, dependendo das conveniências, podem até mesmo expressar

interesses comerciais ou políticos.

A fim de superar tais limitações na recuperação dos dados de pedidos de patentes

nacionais,  optou-se  por  construir  uma  base  de  dados com  informações  sobre  patentes

relacionadas a questões ambientais e compatibilizar estes registros com os dados da PIA-

Empresa 2007 e da PINTEC 2005.  O objetivo deste trabalho é apresentar  uma proposta

metodológica para  tratamento  e  identificação destas informações  nos registros  de patentes

depositados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) entre 1998 e 2007, a partir da

utilização de critérios para seleção e classificação das informações contidas nos títulos e resumos

das patentes como ambientais. De forma a possibilitar a compatibilização com os dados da PIA e

da PINTEC. 



2. DEFINIÇÃO DO MÉTODO

Para realizar o acesso e a extração da base de dados de depósitos de pedidos de patentes

nacionais,  ou  simplesmente  aqui  designada  como base de  patentes  foi  utilizado  o  sistema

MIMOSA (Mixed Mode Software Application),  utilizando o servidor de dados do Escritório

Europeu de Patentes (EPO),  Global Patent Index (GPI). O servidor  EPO Global Patent Index

agrega todos os registros mundiais de depósitos de pedidos de patentes, disponibilizados através do

serviço de buscas de patentes on-line (esp@cenet) do Escritório Europeu de Patentes, e os combina

com as ferramentas de pesquisa oferecidas pelo sistema de recuperação MIMOSA. Com isto é

possível acessar todos os registros de patentes depositadas em qualquer parte do mundo, inclusive

no Brasil, em qualquer período de tempo.

O critério utilizado na seleção e extração da base de patentes é que os depósitos dos

pedidos de patentes fossem realizados no Brasil nos últimos dez anos, com data compreendida

entre  01/01/1998 até 31/12/2007. Com isto  são recuperados 215.124 registros de patentes

depositadas no Brasil entre 1998 e 2007 contendo as seguintes informações: Número do pedido,

Número da prioridade, Tipo de patente, Nome do(s) depositante(s), Nome do(s) inventor(es),

Data do depósito, País de depósito, País do inventor, Título em português, Título em inglês,

Resumo em português, Resumo em inglês, Classificação internacional  de patentes, Patente

concedida (S ou N).

Os registros de depósitos de pedidos de patentes são extraídos em formato TXT, com

campos separados por um identificador específico. Uma vez recuperados os registros, é feita a

importação / conversão da base de patentes para um gerenciador de banco de dados.

As fases seguintes são: i)  a manipulação e tratamento da base de patentes; e ii)  a

identificação de informações vinculadas à dimensão ambiental do registro de patente a fim de

considerar tais pedidos como “patentes ambientais”.

A manipulação e o tratamento da base de dados consistem na padronização e formatação

dos  dados,  identificação  e  eliminação  de  registros  duplicados  ou  com  dados  faltantes,  e

harmonização dos nomes de depositantes.

2.1 Manipulação e tratamento da base de patentes

Com o auxílio de um gerenciador de banco de dados são realizados procedimentos para

otimizar a manipulação da base de patentes e dos seus mais de 215 mil registros depositados

entre 1998 e 2007 contendo 12 campos distintos.



Uma vez que um grande volume de informações exige uma alta capacidade de desempenho

do hardware para o processamento dos dados, podendo afetar negativamente pelo aumento do tempo

de resposta, assim foram tomadas algumas providências para otimizar a manipulação da base de

patentes. Inicialmente a base foi dividida em duas. A primeira, denominada de base simplificada,

contém somente os campos com as informações básicas para identificação do registro, composto pelo

número do pedido e o nome do depositante. Já a segunda, ou base completa, foi constituída com os

mesmos campos de identificação do registro da primeira adicionando-se os demais campos que

continham as  informações  mais  detalhadas.  A integridade  das  bases  foi  mantida  através  do

relacionamento do campo chave de identificação, neste caso através do número do pedido. Com isto

foi possível trabalhar com uma base mais “enxuta” para o processo final, ou seja, a compatibilização

da base de patentes ambientais com a da PIA-Empresa 2007 e da PINTEC 2005.

O depósito de uma patente pode ser realizado em nome de uma ou mais pessoas físicas ou

jurídicas.  Portanto,  o campo NOME DO DEPOSITANTE na base simplificada apresenta a

característica de possuir uma ou mais empresas separadas por um identificador do tipo “/” (barra).

Desta forma, foi necessário identificar todos os registros que continham mais de um depositante, e

construir mais de um campo depositante para que o registro da patente fosse relacionado a cada um

dos nomes da lista de depositantes. Ao final, cada número de pedido teria um ou mais depositantes,

havendo casos de duplicidades nestes dois campos.

Outros procedimentos tomados ainda no estágio do tratamento para a adequação dos dados

foram: a localização e exclusão dos registros com dados faltantes ou duplicados; a padronização e

formatação dos campos numéricos e datas; a correção de erros de grafia nos campos de texto e

harmonização dos nomes dos depositantes. Nesta fase foram eliminados 19.083 registros resultando em

196.041 patentes não duplicadas.

2.2 Identificação dos registros de patentes relacionados à proteção ambiental

A fase 2 consistiu na identificação de informações vinculadas à dimensão ambiental do

registro de patente. Para tanto, foram identificadas algumas palavras-chave no título e resumo do

pedido  de  registro  de patente,  que  pudessem resultar  em uma resposta  significativa  para

considerar tais pedidos como “patentes ambientais”.

O processo de “identificação” dessas patentes ambientais se dá através da construção de

um campo adicional na base, chamado de identificador ambiental da patente. A construção deste

identificador foi realizada em três estágios distintos a partir dos seguintes critérios:



1º estágio – Crítica automática: baseada essencialmente no critério de identificação de registros

de patentes ambientais proposto por Brunnermeier e Cohen (2003) que consiste em contar como

patentes ambientais os registros que envolvam a destruição ou a disposição de resíduos perigosos

ou tóxicos, reciclagem ou reutilização de resíduos, prevenção da chuva ácida, tratamento de

resíduos sólidos, fontes alternativas de energia, prevenção da poluição atmosférica e da água.

Deste primeiro estágio foram filtrados 62.699 registros não duplicados de um total de 196.041

registros depositados entre 01/01/1998 e 31/12/2007;

2º  estágio –  Crítica semiautomática:  consiste  em um refinamento  das  informações  previamente

identificadas no 1º estágio através da utilização de uma lista de termos incompatíveis, no título ou no

quadro resumo do pedido de patente, com a finalidade de melhoria ambiental. Uma vez que o sistema

identifica um registro, a partir desta lista, é solicitada a intervenção do pesquisador para validação ou não

do registro selecionado e seguir com o processo semiautomático. Por exemplo, lixeira para reciclagem,

dispositivo de redução de energia de fluido, etc.. Neste estágio restaram 18.524 registros do total de 62.699

da etapa anterior;

3º estágio – Crítica manual: análise e validação manual de cada um dos registros identificados

nos dois estágios anteriores como patentes relacionadas com qualidade ambiental. Este estágio foi

o mais complexo e lento, já que consistiu na análise e validação manual de cada um dos registros

identificados nas duas etapas anteriores como patentes relacionadas com qualidade ambiental.

Inicialmente, os registros foram ordenados alfabeticamente por títulos de forma a identificar

facilmente  os  registros  iniciados  com  as  palavras  ARTIGO,  PROCESSO,  PRODUTO,

SISTEMA,  MÉTODO,  COMPOSIÇÃO,  INSTALAÇÃO,  ARRANJO,  APARELHO,

CONJUNTO, UNIDADE, DISPOSITIVO. Deste modo foi possível qualificar mais rapidamente

o conteúdo da patente para poder decidir a sua exclusão ou não da base. Ao final desta etapa

5.479 registros foram identificados e qualificados como “patentes ambientais”.

Em alguns casos mais duvidosos, nos quais havia uma alta complexidade do conteúdo ou

uma grande indefinição quanto à finalidade de uso da patente (muito genérico) os critérios

adotados para a tomada de decisão para aproveitar ou não tais registros foram particularmente

convencionados caso a caso. Assim, em estudos futuros, a reprodução de tais procedimentos

poderá contribuir com outros resultados além destes que foram alcançados.

A figura 1 apresenta um esquema que ilustra os resultados obtidos em cada fase da análise da

base de depósitos de pedidos de patentes até a identificação final dos 5.479 registros de patentes

ambientais.



Figura 1: Resultados obtidos nas fases de manipulação, tratamento e identificação das
patentes ambientais na base de depósitos de pedidos de patentes.

Fonte: MARTA, 2011.

Ao final de todo o processo de identificação das patentes ambientais na base de depósitos de

pedidos de patentes, foi realizado o pareamento desta base com os dados da PIA-Empresa 2007 e da

PINTEC 2005 em que são identificados 560 CNPJs de empresas associados a 1.997 registros de

patentes ambientais.



2.3 Compatibilização da base de patentes com os microdados da PIA-Empresa 2007 e

da PINTEC 2005 e suas limitações

A compatibilização entre a base de patentes e os microdados da PIA-Empresa 2007 e da

PINTEC 2005 consistiu no relacionamento de campos chave de identificação em comum entre

estas bases de dados, permitindo que, para cada empresa, fosse possível identificar se possui algum

pedido de patente  depositado em seu nome.  No entanto,  como não existia  um campo de

identificação em comum entre a base de patentes nacionais, obtida através do sistema MIMOSA, e

a base de microdados da PIA-Empresa 2007 e PINTEC 2005, não foi possível fazer uma ligação

direta entre as essas bases. Assim, foi necessário criar um campo que pudesse relacionar os registros

de patentes com as empresas.

Os microdados da base da PIA-Empresa 2007 e PINTEC 2005 possuem o campo

EMPRESA caracterizados pela raiz do número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica),

ou seja, os oito primeiros dígitos do CNPJ e a Razão Social. Já a base de patentes possui o campo

NOME DO DEPOSITANTE, que pode ser uma ou mais pessoa física ou jurídica. Portanto, a

única maneira de se relacionar estas duas bases é através da associação entre o nome do

depositante PJ e a Razão Social.

A principal limitação para compatibilizar as informações contidas na base de patentes

obtidas através do software MIMOSA com os microdados da PIA-Empresa e da PINTEC é a

falta de um campo chave em comum para criar o relacionamento entre estas duas bases.

A fim de contornar esta grave limitação, a primeira providência adotada foi a criação de

um novo campo na base de patentes para poder utilizá-lo como uma chave de relacionamento

com a base da PIA-Empresa e PINTEC. O novo campo escolhido foi o número do CNPJ,

identificado na PIA-Empresa pela raiz do CNPJ, ou os oito primeiros dígitos.

Apesar de ser a solução mais adequada, sua implementação se mostrou extremamente

complexa devido à necessidade de haver pelo menos um campo em comum entre estas duas bases de

dados para que se pudesse criar este novo campo do CNPJ. Para isto foi utilizado o campo

DEPOSITANTE da base de patentes, e o campo RAZÃO SOCIAL, criado na base da PIA-Empresa

e da PINTEC.

A seguir estão descritas as principais etapas para recuperação do campo CNPJ na base de

patentes:

Como os pedidos de patente podem ser depositados em nome de empresas sediadas fora do

Brasil, existem muitos registros de depositante em nome de empresas estrangeiras, e embora



muitas destas empresas também atuem no Brasil, não possuem a mesma denominação

estrangeira no território nacional, tornando difícil uma comparação direta entre os campos

RAZÃO SOCIAL da PIA ou da PINTEC com o NOME DO DEPOSITANTE da base de

patentes. Observou-se ainda que até mesmo as empresas nacionais que depositam os pedidos

de patente podem ter alterações significativas entre as grafias de um registro para outro.

Assim, um segundo problema está na diferença de grafias,  abreviaturas/siglas e erros

ortográficos,  entre outros apenas para citar os mais comuns. A fim de minimizar tais

problemas, foi construído um novo campo análogo ao nome do depositante, chamado

DEPOSITANTE_NOVO contendo somente números e palavras desprovidas de qualquer

tipo  de  sinais  ortográficos  (acentos,  hifens,  aspas,  apóstrofos,  etc.),  sem  espaços  ou

caracteres de pontuação e as designações genéricas também foram abolidas, tais como,

INDUSTR*, COMERC*, LTD, LTDA, LDA, SA, GmbH, CO, CIA, artigos, preposições,

pronomes, palavras de ligação, etc.;

Pareamento das bases PIA-empresa 2007 e PINTEC 2005 e construção de um novo campo

RAZÃO  SOCIAL_NOVO,  compatível  com  a  mesma  regra  de  formação  do  campo

DEPOSITANTE_NOVO da base de patentes;

Cruzamento e elaboração de críticas adequadas para a compatibilização dos campos textuais

entre a base de patentes e na nova base PIA/PINTEC. Por exemplo, comparação direta;

comparação entre os N primeiros e os M últimos caracteres da sequência; comparação dos N

primeiros termos da sequência, etc.

Ordenamento e reavaliação individual dos casos não associados (não encontrados) entre as

duas bases distintas para construção de possíveis críticas.

3.  EVOLUÇÃO  E  CARACTERÍSTICAS  DAS  PATENTES  AMBIENTA IS
BRASILEIRAS ENCONTRADAS NA BASE DE DADOS

No gráfico 1 pode-se observar o comportamento dos depósitos de pedidos de

patentes ambientais entre 1998 a 2007 agregados por setor econômico industrial no nível

de dois dígitos da CNAE 1.0. Na parte esquerda do gráfico verifica-se que, em 1998, as

divisões 23,  24 e 25, respectivamente atividades ligadas a combustíveis,  químicos,  e

plástico, representam a maior parcela dos depósitos de patentes somando cerca de 250

pedidos.  Os  segmentos  relacionados  as  demais  atividades  industriais  representam  o

restante dos pedidos de depósitos. 



Gráfico 1: Número de pedidos de patentes ambientais depositadas no Brasil, agregadas por setor 
econômico em nível de 2 dígitos da CNAE 1.0 - 1998 a 2007

Fonte: Base de dados de depósitos de patentes nacionais extraído pelo servidor do EPO (European Patent Office)

O Gráfico 2 compara a evolução dos pedidos de patentes de invenção (requerem maior

conteúdo invador)  com os pedidos de patentes de modelos de utilidade (em geral  se

caracterizam  por  aperfeiçoamentos).  Como  se  pode  observar,  de  início,  havia  uma

distância significativa entre os pedidos de patentes de invenção se comparado com os de

modelo de utilidade. No entanto, ao longo da década se pode observar que os pedidos de

patentes de invenção passaram a crescer menos, chegando a uma curva declinante tendo

em vista que requerem maior conteúdo inovador, ao passo que as patentes de modelos de

utilidades por requererem apenas aperfeiçoamentos passaram a crescer mais. 



Gráfico 2: Evolução do total de depósitos de pedidos de patentes de invenção (PI) e de modelos 
de utilidade (MU) no Brasil - 1998 -2007

Fontes: Base de dados de depósitos de patentes nacionais extraído pelo servidor do EPO
(European Patent Office).

A Tabela 1 mostra a distribuição dos depósitos de pedidos de patentes ambientais
agregadas por setor CNAE 1.0. Pode-se observar que há uma predominância de depósitos
de pedidos de patentes ambientais nos setores ligados ao refino de petróleo, plástico e
borracha.

 

Tabela1: Distribuição percentual dos depósitos de pedidos de patentes ambientais agregadas por
setor CNAE 1.0 no nível de dois dígitos - 1998 – 2007

Fonte: Base de dados de depósitos de patentes nacionais extraído pelo servidor do EPO 
(European Patent Office)



4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

No  Brasil,  as  estatísticas  sobre  as  iniciativas  da  indústria  na  área  ambiental  são

relativamente recentes e escassas. No IBGE, temos as informações na PIA-Empresa e na PINTEC,

e no INPI, uma rica base de dados de pedidos de depósitos de patentes que, no entanto, não

identificam, no período estudado, as patentes de caráter ambiental. 

As estatísticas levantadas pelo IBGE já avançam no sentido de se criar uma boa base de

informações que permitam um acompanhamento nas organizações industriais sobre a implementação

de iniciativas que resultem na redução de emissões e uso racional dos recursos. No entanto, a

experiência no uso da base de patentes e sua consequente compatibilização com os dados do IBGE

mostra a necessidade de avanços.

A existência de tipologias de patentes ambientais criadas a partir dos estudos da OMPI e do

ECLA, que são baseadas na Classificação Internacional de Patentes que, por si só, não resolve o

problema de sistematização das informações tendo em vista a identificação de patentes ambientais

pois, em alguns casos, apresentam um conteúdo muito genérico ou demasiadamente abrangente

para enquadramento no conceito ambiental. Por isso, o método aqui desenvolvido baseou-se

naquele proposto por Brunnermeir e Cohen no qual as patentes são selecionadas a partir das

informações contidas nos campos textuais. Espera-se, assim, que a qualidade da informação obtida

através deste processo seja melhor quando comparada com a técnica de utilização da informação

sobre a classificação da patente baseado na IPC. 

O desafio de compatibilizar a base de patentes ambientais do INPI, com os microdados da

PIA-Empresa e PINTEC do IBGE, mostrou algumas dificuldades que precisam ser equacionadas. 

Acreditamos que a principal contribuição deste trabalho é mostrar como a informação

sobre patentes ambientais pode ser obtida com boa qualidade e confiabilidade e que pode ser

utilizada para construção de estatísticas ambientais a partir da compatibilização com os dados da

PIA e da PINTEC. Por  outro  lado,  este  artigo  também dá visibilidade ao  tema “patentes

ambientais” que ainda é pouco estudado no Brasil mas que tende a ganhar espaço no bojo das

discussões sobre “economia verde”, que foi um dos temas da RIO+20.
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